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Execução provisória e definitiva
· Responsabilidade patrimonial 
· Princípio de direito real
Faltou vermos a Súmula 300 na aula passada. O título vinculado à abertura de crédito é título executivo extrajudicial? Eis a Súmula: “O instrumento de confissão de dívida, ainda que originário de contrato de abertura de crédito, constitui título executivo extrajudicial.” Sim, portanto. 
Pode-se promover a execução de uma nota promissória com vencimento em 2006? Antes disso, temos que nos perguntar: qual é mesmo o prazo prescricional da nota promissória? Três anos. Antes, vimos que o juiz, ao receber a inicial da ação de execução, tendo como base um cheque, verificou que este estava prescrito. De ofício ele declarou a prescrição. Como advogado do executado, o que se deveria alegar, caso o juiz não o tivesse declarado a prescrição de ofício? O § 5º do art. 219 do Código de Processo Civil: “O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.” Significa então que não se pode promover a execução de uma nota promissória de 2006.
É possível, entretanto, ajuizar ação de conhecimento com a finalidade de se impedir que o exequente promova execução contra seu cliente? Não. É o § 1º do art. 585. “A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução.”

Execução provisória e definitiva
A execução pode ser provisória ou definitiva. Quando a execução é definitiva? Quando não está sujeita a nenhum recurso que seja recebido com efeito suspensivo. Qual é o recurso que estamos falando? Antes de mais nada, embargos não são recursos! A palavra embargo tem múltiplos significados no Direito. Veremos alguns deles no futuro. O ato do juiz que resolve o processo com ou sem resolução de mérito é chamado de sentença. Qual o recurso cabível contra sentença? Apelação. Não é agravo pois este só é cabível contra decisões interlocutórias. Esse é o recurso recebido no efeito suspensivo. Ora, esse recurso recebido no efeito suspensivo impede a execução dos atos da sentença. O prazo do recurso de apelação é de 15 dias, mas pode ser recebido somente no efeito devolutivo. E, sendo recebido só no efeito devolutivo, ficamos com uma dificuldade: o processo nunca esteve na segunda instância. Por que devolvemos então? Devolvemos o conhecimento da matéria que foi discutida. Busca-se rediscutir as questões fáticas e jurídicas. 
Sendo recebido em efeito devolutivo, podemos promover a execução. Qual será ela? A execução provisória, feita a risco do credor, que tem que oferecer garantias, e segue as regras do art. 475-O. Leia o art. 520... “A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: 
        I – homologar a divisão ou a demarcação; 
        II – condenar à prestação de alimentos;  
        III – (Revogado pela Lei nº 11.232, de 2005)
        IV – decidir o processo cautelar; 
        V – rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes;
        VI – julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem.  
        VII – confirmar a antecipação dos efeitos da tutela; ” 
...e faça o link com o 475-O: “A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas: 
        I – corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido; 
        II – fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidados eventuais prejuízos nos mesmos autos, por arbitramento; 
        III – o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem alienação de propriedade ou dos quais possa resultar grave dano ao executado dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos. 
        § 1º No caso do inciso II do caput deste artigo, se a sentença provisória for modificada ou anulada apenas em parte, somente nesta ficará sem efeito a execução. 
        § 2º A caução a que se refere o inciso III do caput deste artigo poderá ser dispensada: 
        I – quando, nos casos de crédito de natureza alimentar ou decorrente de ato ilícito, até o limite de sessenta vezes o valor do salário-mínimo, o exequente demonstrar situação de necessidade; 
        II – nos casos de execução provisória em que penda agravo de instrumento junto ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça (art. 544), salvo quando da dispensa possa manifestamente resultar risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação. 
        § 3º Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544, § 1º: 
        I – sentença ou acórdão exequendo; 
        II – certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo; 
        III – procurações outorgadas pelas partes; 
        IV – decisão de habilitação, se for o caso; 
        V – facultativamente, outras peças processuais que o exequente considere necessárias. ”
O que tínhamos? A execução do título executivo extrajudicial decorre não de sentença, mas do próprio título. O título tem força executória. A execução de título extrajudicial é definitiva. Mas o que aconteceu foi que o legislador dizia, antes do advento da Lei 11382: ao se opor à execução, via embargos, estes naturalmente tinham o efeito suspensivo, e trancavam-se os atos executórios. Tudo parava. E hoje, o que acontece, desde a Lei 11382? Não há mais efeito suspensivo nos embargos. O embargo poderá ter o efeito suspensivo se o embargante o requerer ao juiz, provado que há garantias e que a execução não trará dano. Neste caso os embargos poderão ter efeito suspensivo.
Art. 739-A: “Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 
        § 1º  O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. [...]”
A oposição de embargos não interromperá os atos executórios, portanto. Significa que, quando os embargos forem recebidos no efeito suspensivo e for proferida sentença neles, poderá o exequente promover a execução provisória. Art. 587: “É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739).”
Atenção para o conflito entre a Súmula 317 do STJ... “É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julgue improcedentes os embargos.” 
...e o conteúdo do art. 587 do Código de Processo.
Essa súmula ficou superada.

Princípio de direito real
A execução, há muito, deixou de ser pessoal. Passou a ser patrimonial. Ela é real, como princípio. Assim, ela recai sobre os bens do devedor que compõem o seu patrimônio. A penhora é o primeiro ato executório, e individualizamos bens do devedor. 
Os bens podem ter sido adquiridos na constância da relação jurídica ou na própria execução. Não interessa; o que é importante é que o devedor tenha bens quando da ação executiva. Se o devedor não tiver bens, interessa a execução? Não.
E a prisão civil do devedor de alimentos? Ela tem um caráter psicológico sobre o devedor. A dívida não acabará com o cumprimento de 60 dias de prisão. O que resolve é o pagamento, a penhora sobre algum bem. Tanto que encontramos muitos laranjas por aí. Os bens podem ser os presentes ou os futuros. Futuros são os bens a serem adquiridos na constância da relação jurídica.
Ao falar em obrigação, falamos em dívida. Isso é tema de direito material. Mas há pessoas que respondem pela dívida em razão da responsabilidade. Contratos, por exemplo. Vamos ver daqui a pouco. A responsabilidade que estamos discutindo aqui é de natureza processual, e é bastante ampla. Vamos perseguir os bens do devedor independente de onde estiverem. 
Art. 591: “O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei.” É o “PR”: Princípio Real. A norma já traz a responsabilidade de outros, que não participaram da obrigação mas que, por algum motivo, seus bens respondem pela dívida. Havia, portanto, uma ação real, com reivindicação ou uma ação reipersecutória: dá ao exequente o direito de perseguição da coisa. Nasce do direito real o direito de sequela. Veremos que essa transferência da coisa pode ser feita até de forma fraudulenta. Art. 592, inciso I: “Ficam sujeitos à execução os bens:
        I – do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito real ou obrigação reipersecutória;
        II – do sócio, nos termos da lei;
        III – do devedor, quando em poder de terceiros;
        IV – do cônjuge, nos casos em que os seus bens próprios, reservados ou de sua meação respondem pela dívida;
        V – alienados ou gravados com ônus real em fraude de execução.” 
Reipersecutória é a ação para buscar algo que pertence a alguém, mas que está em poder de outrem. 
Inciso II e sócios: já sabemos, e já estudamos, que os bens dos sócios não se confundem com os bens da sociedade. E nem queremos. Mas há sócios malandros, que desviam a sociedade de forma a confundi-la e a lesar seu credor. Art. 50 do Código Civil: “Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.”
Art. 596 do CPC: “Os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade senão nos casos previstos em lei; o sócio, demandado pelo pagamento da dívida, tem direito a exigir que sejam primeiro excutidos os bens da sociedade.
        § 1º  Cumpre ao sócio, que alegar o benefício deste artigo, nomear bens da sociedade, sitos na mesma comarca, livres e desembargados, quantos bastem para pagar o débito.
        § 2º  Aplica-se aos casos deste artigo o disposto no parágrafo único do artigo anterior.” 
Art. 28 do Código de Defesa do Consumidor traz a mesma regra do art. 50 do Código Civil quanto à desconsideração da personalidade jurídica da pessoa jurídica. “O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.”
Observem que essas pessoas que estamos falando não fazem parte da ação executiva. 
Voltando ao art. 592, inciso III: “Ficam sujeitos à execução os bens: [...] III – do devedor, quando em poder de terceiros;”
A transferência pode ter sido feita em fraude à execução. Os atos feitos em fraude à execução são tidos por inexistentes, sem produzir eficácia nenhuma em relação à execução.
Inciso IV: “do cônjuge, nos casos em que os seus bens próprios, reservados ou de sua meação respondem pela dívida;”
Ligia se encantou por Arthur e se casaram. A primeira coisa que ela fez quando se casou com ele foi passar uma procuração para que ele fizesse o que quisesse com o patrimônio. Até que o oficial de justiça aparece, para proceder à penhora da casa da Lígia. Arthur havia comprado uma joia de R$ 500 mil e dado para Natascha, com quem tinha um caso havia sete anos já. O que deve o advogado de Lígia fazer? Primeiramente, aferir se a compra da joia foi revertida em benefício da família. Depois, alegar dois breves artigos do Livro de Direito de Família do Código Civil. Art. 1664: “Os bens da comunhão respondem pelas obrigações contraídas pelo marido ou pela mulher para atender aos encargos da família, às despesas de administração e às decorrentes de imposição legal.”
E o art. 1666: “As dívidas, contraídas por qualquer dos cônjuges na administração de seus bens particulares e em benefício destes, não obrigam os bens comuns.”
Vem-nos outra dúvida agora. Qual o remédio jurídico para defender Ligia, que não é parte no processo? Defesa da posse para a ocasião de constrição judicial? Penhora, arresto, restrição de posse... Não são exatamente as ações possessórias. Temos uma figurinha muito comum chamada embargos de terceiros. Visa à defesa da posse ou propriedade quando sofre um ato, um esbulho por parte da justiça. 
Art. 1046 do CPC: “Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, sequestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.
        § 1º  Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor.
        § 2º  Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial.[...]”
Veremos que os bens que podem ser executados são os bens que podem ser alienados. E se a Ligia houver recebido o imóvel com cláusula de incomunicabilidade, cláusula de impenhorabilidade e/ou, principalmente, cláusula de inalienabilidade?
Art. 1047: “Admitem-se ainda embargos de terceiro:
        I – para a defesa da posse, quando, nas ações de divisão ou de demarcação, for o imóvel sujeito a atos materiais, preparatórios ou definitivos, da partilha ou da fixação de rumos;
        II – para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese.”
Podem-se, portanto, opor embargos de terceiro em favor do credor com garantia real. 
Art. 1048 tem o momento: “Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.”
No processo de execução temos uma limitação e um prazo específico. No processo de execução, a faculdade é mais ampla. Note que aqui o prazo é de 5 dias após a arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da carta.
Art. 1049: “Os embargos serão distribuídos por dependência e correrão em autos distintos perante o mesmo juiz que ordenou a apreensão.”
Pode-se indicar ao cartório qual deverá ser a Vara destinatária pois pode haver um processo já em curso, em que as partes já estão litigando. 
Art. 1050:  “O embargante, em petição elaborada com observância do disposto no art. 282, fará a prova sumária de sua posse e a qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de testemunhas.
        § 1º  É facultada a prova da posse em audiência preliminar designada pelo juiz.
        § 2º  O possuidor direto pode alegar, com a sua posse, domínio alheio. [...]”
Art. 1051: “Julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará a expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante, que só receberá os bens depois de prestar caução de os devolver com seus rendimentos, caso sejam afinal declarados improcedentes.”
Art. 1052: “Quando os embargos versarem sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não embargados.”
Isso tudo é matéria de procedimentos especiais, mas não podemos deixar de fazer a referência, ou a informação ficará pela metade. 
Voltando à família da Ligia: o oficial de justiça vai penhorar a casa, e vamos deixar agora de entrar no mérito de ser ou não bem de família. A casa é indivisível. A execução é feita para satisfazer o interesse do credor, e isso é principiológico. O legislador previu a venda da casa e, o que se apurar aqui será dividido. Se der para comprar outro imóvel, ótimo!
Art. 655-B: “Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem.”
Temos argumento de defesa do cônjuge.
Voltamos ao nosso “artigo-base” da discussão atual: art. 592, inciso V: “Ficam sujeitos à execução os bens: [...] alienados ou gravados com ônus real em fraude de execução.” 
Aqui não é o credor a vítima da fraude, mas o Estado-juiz. Basta uma petição simples levada ao juiz. Na fraude contra credores, precisamos fazer a prova de que houve o evento danoso e o conhecimento do adquirente da coisa no sentido de lesar os credores. É feito por meio da ação pauliana. O ato, na fraude contra credores, é nulo. Na fraude à execução, o ato é inexistente. O devedor pode alienar a coisa, claro, desde que tenha outra que garanta a execução. Se ele promoveu a alienação da coisa de tal forma que ele se torne insolvente, ele está fraudando a execução. Basta uma petição demonstrando essa situação.
[bookmark: _GoBack]Para a execução, para o processo, é como se não tivesse acontecido. Claro que o terceiro, que sofrerá a perseguição, que terá a coisa penhorada ou arrestada poderá se opor. Como mesmo? Embargo de terceiro, desde que demonstrada sua boa-fé. Para evitar isso, o legislador fez com que o exequente tivesse de extrair uma certidão do ajuizamento dessa ação para registrar em cartório ou no Detran. Assim afasta-se a boa-fé do terceiro adquirente. O registro da petição é preventivo. 
O STJ abriu um entendimento de que, para se valer dos embargos de terceiros, a cessão de direitos, que precisava estar registrada, não mais precisa de tal registro. Hoje se exige o registro da penhora. Assim, ilide-se a boa-fé. 
Art. 593: “Considera-se em fraude de execução a alienação ou oneração de bens:
        I – quando sobre eles pender ação fundada em direito real;
        II – quando, ao tempo da alienação ou oneração, corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à insolvência;
        III – nos demais casos expressos em lei.”
Então, quase sempre que virmos um devedor com transferência de patrimônio, já poderemos falar em fraude. Insolvente é o sujeito cujo ativo é menor que o passivo; em outras palavras, tem patrimônio, mas não é suficiente para o pagamento da dívida. Miseráveis não podem ser nem considerados solventes.
